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1. Introdução

Antes de entrarmos na apreciação detalhada do projecto de Regulamento de Qualidade de Serviço (RQS),

apresentam-se alguns comentários genéricos que a PT Comunicações considera relevantes para que se

consiga atingir o objectivo principal deste Regulamento: a criação de meios que assegurem a efectiva

informação dos utilizadores finais sobre as características e qualidade das ofertas disponibilizadas pelas várias

empresas habilitadas à prestação de serviço de acesso à rede telefónica pública em local fixo e serviço

telefónico acessível ao público em local fixo.

2. Comentários genéricos

2.1. Conformidade com o documento ETSI EG 201 769-1

De acordo com o REGICOM, o documento orientador ETSI EG 201 769-1 V1.1.1 (Abril de 2000) deverá ser

considerado na definição dos parâmetros de qualidade de serviço a disponibilizar pelas empresas que

oferecem serviços de comunicações electrónicas.

Verifica-se que, no RQS, a ANACOM optou por definições e metodologias de cálculo de alguns dos PQS que

se desviam do ETSI EG podendo ser potencialmente geradoras de situações de litígio e sem claros benefícios

para os utilizadores.

No decorrer da apreciação detalhada do RQS faremos, sempre que justificável, uma confrontação com o

estabelecido no ETSI EG.

2.2. Fixação de parâmetros de Qualidade de Serviço

O RQS prevê (art. 2º) a possibilidade dos parâmetros de qualidade de serviço (PQS) serem alterados, aditados

ou complementados pela ANACOM, de acordo com as necessidades do mercado, os desenvolvimentos a nível

da harmonização e os objectivos de regulação a prosseguir pela Autoridade.

A este propósito deverá ser salientado que os processos associados ao apuramento e disponibilização de PQS

implicam investimentos vultuosos e a afectação de um elevado número de recursos.



Qualquer alteração ao “formato” adoptado deverá, pois, ser devidamente ponderada e sujeita a consulta dos

interessados.

2.3. Clareza actualidade e comparabilidade das informações

Considera a ANACOM que para assegurar a clareza, actualidade e comparabilidade das informações lhe

compete definir os parâmetros de qualidade de serviços a medir, o seu conteúdo, o formato e o modo de

publicação das informações.

Julgamos que, para que se consiga tal intento, a ANACOM deverá proceder a uma definição clara e inequívoca

das seguintes questões relativamente a cada um dos parâmetros de qualidade:

- Conceitos;

- Universo em análise;

- Apresentação de resultados;

- Metodologia de cálculo.

Só desta forma se garantirá a possibilidade de se efectuar uma correcta comparação da qualidade do serviço

prestado pelos diferentes prestadores.

2.4. Prazo para a disponibilização de informação

O apuramento de alguns dos parâmetros implicará desenvolvimentos não só ao nível dos suportes

informáticos como também dos procedimentos associados à recolha de medidas. Tal facto deverá ser tomado

em atenção no estabelecimento de prazos para início da respectiva disponibilização.

3. Apreciação detalhada

3.1. Articulado do RQS

Quanto ao articulado do RQS, chama-se a atenção para os prazos estabelecidos no Artigo 4º (Sistemas de

informação e procedimentos utilizados para medição dos parâmetros de qualidade de serviço), em particular

no ponto 1 deste artigo, que se revelam reduzidos face à informação solicitada.

Assim, sugere-se que o prazo máximo a considerar seja de 6 meses após a implementação dos parâmetros

estabelecidos.



3.2. ANEXO

3.2.1 PQS1 – Prazo de fornecimento de uma ligação inicial

Universo em análise

a) De acordo com o projecto de RQS, no apuramento do PQS1, deverão ser considerados os casos de

migração entre diferentes sistemas tecnológicos.

Importa, no que se refere à "migração" para ADSL, mencionar os seguintes aspectos:

- O ADSL constitui um sistema tecnológico para prestação de serviços de acesso em banda larga;

- Não existe, de facto, uma migração de acesso analógico para ADSL, mas sim a activação de um

serviço suportado em ADSL sobre um acesso ao SFT (já existente);

- O ETSI EG (cfr. anexo à Lei 5/2004) endereça exclusivamente PQS relativos ao SFT e não à

prestação de outro tipo de serviços;

- Como se sabe, a activação do ADSL num acesso (analógico ou RDIS) tem inerentes determinados

procedimentos que fazem com que os respectivos tempos não sejam comparáveis com os

associados à instalação dum acesso analógico ou à de um acesso RDIS;

- Mais, o serviço ADSL é fornecido pela PT Comunicações enquanto solução grossista e não como

solução de acesso de um cliente final ao SFT. Deste modo, a prestação do serviço ADSL pela PT

Comunicações inscreve-se numa relação grossista e não com o cliente final, esta sim objecto do

projecto de RQS.

A PT Comunicações considera, assim, que os casos de activação de acessos ADSL não deverão estar

incluídos no universo de cálculo do PQS1.

Caso a ANACOM mantenha a posição expressa no projecto de RQS deverá clarificar as condições em

que os procedimentos de activação do ADSL se relacionam com o cálculo do prazo de fornecimento

de uma ligação inicial para acesso de um cliente final ao SFT.

b) Deverão ser excluídas as mudanças exteriores (ME) do universo de análise do PQS1, à semelhança do

procedimento seguido para apuramento indicador relativo à demora na instalação de um novo acesso

à rede (IQS1) estabelecido no Convénio 1995-2000? Não está clara esta questão.

Metodologia de cálculo

Verifica-se que, relativamente ao definido ao abrigo do Convénio 1995-2000, houve, no PQS que

procura reflectir o cumprimento do prazo de instalação solicitado pelo cliente (PQS 1 .b - % de

pedidos de fornecimento de ligações satisfeitas até à data acordada com o cliente ) uma alteração na



metodologia de cálculo passando a ser tomada como referência a data acordada com o cliente em vez

da data objectivo.

Esta alteração vai implicar alterações no processo de recolha de elementos associados ao cálculo do

parâmetro.

3.2.2 PQS2 – Taxa de avarias por linha de acesso

Universo em análise

a) O RQS prevê que todas as participações de avarias sejam consideradas válidas, mesmo quando não

confirmadas após a realização de ensaios, excepto quando se possa comprovar que a avaria teve a sua

origem em erro ou má utilização da responsabilidade do utilizador.

No nosso entender, o texto do ETSI EG é mais flexível e mais razoável.

A este respeito refere que “ os relatórios de avarias devem ser considerados válidos a menos que

exista uma razão específica para considerar que não são válidos. As participações de avarias por

utilizadores que se verifica estarem resolvidas no momento do ensaio, deverão ser consideradas como

participações válidas a menos que o prestador tenha uma razão para acreditar que a avaria não

ocorreu”.

Verifica-se, pois, que o ETSI EG não exige qualquer comprovativo da avaria ter tido origem em erro ou

má utilização da responsabilidade do utilizador mas sim que o prestador tenha uma razão válida para

acreditar que ela não ocorreu ou seja, que a participação foi inválida.

A existência de um documento comprovativo conduzirá, na grande maioria dos casos, a que a equipa

de manutenção se desloque à instalações do cliente com as consequências que tem quer para a

gestão de recursos do prestador quer para os custos incorridos pelo cliente.

Aliás o estabelecimento dum documento comprovativo para este fim é gerador de conflitos e não

resulta em benefícios para o cliente uma vez que ocorre em situações em que a avaria não foi

confirmada pelos ensaios.

Nestas circunstância a PT Comunicações sugere que se adopte a formulação apontada no documento

ETSI EG cujo impacto para as partes envolvidas é muito mais razoável, evitando-se a proliferação de

situações de conflito.



Apresentação de resultados

No quadro resumo dos PQS apresentado no início do ANEXO do RQS consta, como forma de

apresentação do PQS2, o parâmetro “Número de avarias participadas por “número de assinante“

registado.

Deverá ser esclarecido o que o Regulador entende por “número  de assinante registado”.

3.2.3 PQS3 – Tempo de reparação de avarias

Definição

a) O RQS estabelece que o momento do restabelecimento do serviço (ou seja, o momento que define o

final da contagem do tempo de reparação da avaria) corresponde ao momento da comunicação ao

cliente da resolução da avaria e esta comunicação não seja contestada por parte do cliente num prazo

máximo de 15 dias.

Não se encontra no ETSI EG, em particular no que se refere à definição e ao cálculo do parâmetro,

qualquer referência a um prazo máximo de 15 dias após a reparação da avaria.

Entendemos que estas alterações ao documento do ETSI devem ser devidamente justificadas pela

ANACOM e, sobretudo, avaliado o seu impacto nas actividades de manutenção dos operadores e na

relação com os utilizadores.

A contagem do tempo de reparação da avaria deve, pois,  terminar quando for comunicado ao cliente

o restabelecimento completo do serviço, tal como consta do ETSI EG.

Uma vez mais, a possibilidade de contestação por parte do cliente da reparação da avaria não deve ser

analisada no âmbito do cálculo do parâmetro de qualidade mas sim no âmbito das disposições

regulamentares relativas à prestação do SFT.

3.2.4 PQS4 – Tempo de resposta para os serviços de telefonista

Sem comentários

3.2.5 PQS5 - Queixas sobre incorrecções nas facturas

Sem comentários


